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			Esperançar por todas as Luízas e Laras,

			que não podem esperar.

			Que cada política pública

			seja construída à altura

			da dignidade de cada criança.

			Totus Tuus Mariae

			(São Luís Maria Grignion de Montfort)

		


		
			PREFÁCIO

			A proteção integral da infância é dever constitucional do Estado brasileiro. Contudo, a distância entre a norma e a prática ainda expõe crianças e adolescentes à fragmentação institucional e à ausência de fluxos claros de atuação.

			Esta obra nasce da necessidade de transformar o princípio da prioridade absoluta em uma arquitetura operacional permanente.

			O sistema P.R.O.T.E.J.A. Digital, ao integrar os protocolos L.U.I.Z.A. e L.A.R.A., organiza a proteção interna escolar, a segurança territorial e a governança digital em uma única estrutura intersetorial. Não se trata apenas de orientar procedimentos, mas de estruturar responsabilidades, de garantir rastreabilidade e de oferecer segurança jurídica aos profissionais.

			Ao afirmar que a escola acolhe, registra e encaminha — e não investiga —, a proposta reafirma o compromisso com a não revitimização e com a integridade do sistema de garantia de direitos.

			Mais do que um manual, este livro apresenta um modelo replicável de política pública, capaz de transformar proteção em sistema permanente.

			A infância exige estrutura.

			Estruturar é responsabilidade coletiva.

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Esta obra apresenta o sistema P.R.O.T.E.J.A. Digital como proposta estruturada de política pública para a proteção integral da infância, integrando a escola, o território e a tecnologia em uma arquitetura institucional única.

			O livro está organizado em seis partes. A primeira estabelece o fundamento constitucional e legal que sustenta a mudança do modelo tutelar para o paradigma da criança como sujeito de direitos. A segunda apresenta a arquitetura institucional do sistema e a lógica das siglas como dispositivos operacionais. As partes seguintes detalham os Protocolos L.U.I.Z.A. e L.A.R.A., a plataforma digital integrada e os mecanismos de governança e consolidação normativa.

			O objetivo não é apenas oferecer diretrizes conceituais, mas também disponibilizar um modelo aplicável, com fluxos padronizados, matriz de responsabilidades e instrumentos normativos prontos para implementação municipal, estadual e federal.

			Ao longo do texto, reafirma-se um princípio central: proteger exige estrutura. A prioridade absoluta prevista na Constituição demanda organização administrativa, integração intersetorial e monitoramento permanente.

			Que esta obra sirva como instrumento técnico para gestores, educadores e profissionais da rede de proteção que reconhecem que a infância não pode depender da improvisação, mas da institucionalização do cuidado.

		


		
			NOTA INTRODUTÓRIA SOBRE A AUTORA

			Da Ruína ao Horizonte de Justiça

			A obra busca reconstruir, em perspectiva acadêmica e crítica, o percurso pessoal e profissional que fundamenta a inserção da autora na pesquisa, cuja linha se ancora nas Políticas Públicas em Educação. Sua trajetória, atravessada por desigualdades estruturais, apagamentos institucionais e violências que incidiram sobre sua família em diferentes gerações, constitui a base de seu compromisso com a defesa da infância, com a cultura de paz e com a formulação de políticas públicas orientadas pela justiça social.

			Nascida em 1980, na Cidade Ariston, em Carapicuíba, São Paulo, território periférico cujas condições socioeconômicas evidenciavam a ausência do Estado e a precariedade das políticas públicas, é filha de Maria Amélia, mulher nordestina, nascida no Piauí, que vivenciou abandono conjugal, analfabetismo e responsabilidades maternas solitárias. Cresceu, portanto, em um ambiente marcado pela desigualdade e pela instabilidade. Sua paternidade jamais foi reconhecida e permanece ausente em sua certidão de nascimento, o que reforça, desde a origem, o atravessamento de negações simbólicas e materiais.

			Em meio a escolas fragilizadas e a um território permeado por múltiplas formas de violência, encontrou na leitura improvisada um espaço de abrigo. Com cadernos reaproveitados e livros doados, identificou na educação uma possibilidade concreta de ruptura com ciclos históricos de exclusão. A escola, que inicialmente funcionou como proteção, tornou-se também o primeiro espaço de afirmação subjetiva e, posteriormente, de desenvolvimento intelectual. A educação, nesse sentido, é compreendida como elemento central da vida social e como instrumento fundamental para a promoção da igualdade e da reconstrução da experiência coletiva.

			A formação docente foi guiada por uma ética de cuidado, compromisso e responsabilidade com as infâncias que carregavam histórias semelhantes às suas. Ensinar passou a significar, nesse contexto, uma forma de enfrentar violações históricas e garantir que outras crianças pudessem vivenciar experiências de proteção e reconhecimento que lhe foram negadas. A docência constituiu-se, assim, não apenas como profissão, mas como posicionamento político em defesa do direito à educação.

			Posteriormente, ao assumir a Secretaria Municipal de Educação em Carapicuíba, cidade que marcou profundamente sua trajetória, passou a atuar na formulação e implementação de políticas educacionais orientadas à proteção integral, à formação continuada de profissionais e à ampliação de espaços educativos intersetoriais. Os centros integrados de educação, esporte, arte e cultura consolidaram-se como espaços vivos, destinados à formação ampliada e à construção de vínculos sociais, culturais e humanos. Em seguida, ao assumir a Secretaria de Educação no município de Caieiras, aprofundou ações de gestão pública, ampliando redes intersetoriais e fortalecendo políticas de formação docente e de cuidado integral. Cada uma dessas experiências reafirmou a educação como campo de proteção social e como espaço privilegiado de construção da justiça.

			No entanto, em 18 de março de 2024, ocorreu a ruptura mais profunda de sua existência. Sua única filha, Luiza Marques, aos nove anos de idade, teve sua vida interrompida de forma violenta pelo próprio pai, no espaço que deveria representar proteção. Esse acontecimento evidenciou, de maneira incontornável, falhas sistêmicas nas políticas de proteção, nas dinâmicas institucionais e nos processos de vigilância voltados à infância.

			A morte de Luiza revelou, de forma dura, a articulação entre diferentes ordens de violência: a estrutural, marcada pelas desigualdades históricas; a simbólica, expressa pelos apagamentos institucionais; e a epistêmica, que silencia sujeitos socialmente vulnerabilizados e impede a validação de suas experiências. Nesse sentido, é possível reconhecer paralelos entre o analfabetismo de sua mãe, resultado da negligência educacional brasileira, e a violação extrema sofrida por sua filha. Ambas as experiências indicam que o sistema falha de maneira recorrente com mulheres e crianças, sobretudo aquelas situadas nas margens das políticas públicas.

			A literatura crítica sobre o fracasso escolar demonstra que ele não pode ser compreendido como responsabilidade individual, pois é produzido social e institucionalmente. As desigualdades estruturais são frequentemente convertidas em responsabilidade pessoal do estudante, ocultando a dimensão política da exclusão. Nesse contexto, a violência da escola manifesta-se também por meio de omissões, falhas na escuta e processos cotidianos de invisibilidade que desconsideram a criança como sujeito de direitos.

			Essa dimensão se torna ainda mais evidente quando se observa que a escola, muitas vezes percebida como espaço neutro e de confiança, pode deixar de reconhecer sinais importantes de sofrimento infantil. A ausência de proteção, nesse sentido, revela uma forma concreta de omissão institucional, na qual o cuidado é fragmentado, o afeto é desvalorizado e a responsabilidade se dilui, comprometendo a função protetiva da educação.

			A entrada no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da PUC-Campinas ocorreu como resposta à irrupção desse acontecimento. A escrita passou a operar como dispositivo de elaboração, permitindo transformar a dor em análise, a perda em denúncia e o sofrimento em produção de conhecimento. Ao longo desse percurso, a escrita consolidou-se como gesto ético e humano, capaz de reorganizar o que parecia irreparável e de conferir sentido à experiência vivida.

			A memória de sua perda passou a orientar a pesquisa como princípio ético e horizonte de sentido, funcionando como força que impulsiona o enfrentamento de tudo aquilo que ameaça a vida, a dignidade e a justiça, especialmente no que se refere às infâncias.

			A pesquisa que desenvolve está ancorada no conceito de cultura de paz, compreendida como um conjunto de valores, atitudes e práticas baseados no respeito à vida, na superação das violências e na promoção da cooperação por meio da educação e do diálogo. Essa perspectiva exige não apenas a ausência de violência direta, mas a presença de justiça social, equidade e proteção institucional.

			Além disso, contextos marcados pela desigualdade produzem fissuras nas quais emergem possibilidades de criação, resistência e reconstrução. Sua trajetória, ao articular dor e ação política, evidencia que essas fissuras podem se constituir como espaços de reexistência acadêmica e social.

			O compromisso assumido é, portanto, simultaneamente epistemológico, ético e político. Trata-se de contribuir para que a escola brasileira se consolide como território de proteção integral, de escuta sensível, de promoção da dignidade humana e de construção da paz.

			A educação, ao longo de todo esse percurso, configura-se como o fio que articula vida, memória, desigualdades, perda e reconstrução. É por meio dela que sua trajetória se converte em responsabilidade pública e que a experiência vivida se transforma em produção de conhecimento. Reafirma-se, assim, que nenhuma política educacional pode ser considerada suficiente se não estiver orientada pela defesa incondicional da vida das crianças.

			A autora escreve pela memória de sua mãe, que foi privada do direito à educação. Escreve por si, cuja origem foi marcada pela ausência e pela negação. E escreve por sua filha, cuja vida se tornou fundamento ético de sua pesquisa. Escreve, sobretudo, para que a escola brasileira cumpra sua promessa histórica de constituir-se como espaço de dignidade, proteção e construção da paz.
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